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CONCORRÊNCIA PUBLICA ELETRONICA -01í/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO 05812026

CONÍRATANTÊ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÀO DE PASSAGEM FRANCA-MA

OBJETO

CONTRATAQÀO DE EMPRESA PARA REFORMA E AMPLIAqÀO DA ESCOLA
NOSSA SENHORA DAS GRAqAS NO POVOADO BURITIZINHO NO MUNICIPIO

R$1 equ e dois mil,.oitocentos e noventa
eum

Brasília)

CRI?E

PRAçAPRÊSIDENTE,\âEDiCE, §/N - CENTRO, PASSAGEM FRANCA- CEP: 65ó80-00tl
a:s-tf, CNPI: 10.438.570/0001-U

Menor p

REG'MÉ DE EXECUCAO:

Empreitada por preço global

MODO DÉ DISPUTA:

Aberto e Fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

AMPLA PARTICIPAÇÃO
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO 01 1/2026

Processo Administrativo n' 058/2026

Torna-se público, para conhecimenlo dos interessados, que a Prefeitura Municipal de
Passagem Franca-MA, por meio das SECRETARTA MUNIC|PAL DE EDUCAqÀO
de Passagem Franca/MA, CEP 65680-000, realizará licitação, na
modalidade Concorrência, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor
Preço, Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislaÉo aplicável e, ainda, de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

REFO DAS GRACAS NO
POV
cond

M FRANCA-MA, coníorme
dital e seus anexos

2. DA PART

2.'1. Poderão particlpar deste certame os interêssados cujo ramo de atividade seja
compativel com o objeto da licitaÇão e que estiverem previamente credenciados no
Sistema de de Compras do Município de Passagem Franca, através do site
https://www.licitapassagemfrancama.com.br/pagina/gerais/pregao.jsf?windowÍd=839

2.2. Os interessados deverão atender às condiçÕes exigidas no cadastramento no
Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prêvista para recebimento das propostas.

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pêlas tÍansaÇôes efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluÍda a
responsabilidade do provêdor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

2.4. Ê de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto
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aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

coÍreção ou à alteraçâo dos registros tão logo identifique incorreçáo ou aqueles se

tornem desatualizados.

2.5. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitaçáo.

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microemprêsas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artiqo 16 da Lei no

14.133, de 2021 , para o agricultor familiar, o produtor Íural pessoa Íísica e para o

microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no
'123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

2.7. Não poderão disputar esta licitaÇão:

2.7 .1 . aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

patível com o objeto da licitação;

Íepresentação legal no Brasil com
administrativa ou judicialmente:

básico do projeto executivo, pessoa íísica ou

ou fornecimento de bens a ele

relaci

2.7.5 pela elaboração do
projeto da qual o autor do projeto seja

ento de mais de 5% (cinco por cento)

do cap
versar

do, quando a licitaçáo

2.7 .6. pe

nos;

licitâção, impossibrlitada
de participar d que e foi imposta;

2.7.7 . aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econÔmica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe íunção na licitaçáo ou atue na fiscalizaÇão ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404,
de 15 de dêzembro dê í976, concorrendo entre si;

2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração
de trabalho inÍantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
êscravo ou por contrataÇão de adolescentês nos casos vedados pela legislação
lrabalhista;

2.7 .10. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

PRAÇA p§§S|§Er"lÍ§ M§Í)[CE, §lN - CÊNÍRO, PA55A6§M FRANCA - CEP: ô568§-§00
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2.7.1 1 . Não poderá participaÍ, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situaçóes que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § í0 do art. 9o da Lei n0 í4.133. de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.6. será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanÇão a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçáo fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

2.9- A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos
e a empresa a que se referem os ilens 2.7.4. e 2.7.5. poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do

ent

2.1

êcon

2.11.
servi
projet proieto. executivo, nos demais
regrme

2.12. E dê projetos e programas
parcialm estÍangeira ou por

organrs ou da contrapartida
nacional, n

sancionad as por essas e es ou que seja larada inidônea nos termos da Lei
no 14.13312021

2.13. A vedaçáo de que trata o ilem 2.7.11. estende-se a terceiro que auxilie a
conduçáo da contrataçáo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

3. DA APRESENTAQÀO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO

3.1 . Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fase de apresentaÇão de
propostas e lances. A adoÉo da fase de habilitação antecedendo a fase de
apresentaçáo de propostas e lances está fundamentada na Lei n" 14.13312021, aÍt.
17, § 10, que permite essa inversão como forma de garantir maior segurança e
eficiência no procedimento licitatório. A análise prévia da habilitação assegura que
apenas licitantes aptos concorram com propostas e lances, evitando a

pnAçA PRES,DÊNT§ MEtllCE, S/N - CENTRO, PASSACElvl FRANCA - CEP: ô5680-000
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desclassificaçáo posterior de empresas que não atendêm aos requisitos mínimos,
reduzindo a necessidade de revisão e retrabalho, otimizando o tempo e os recursos
da Administração.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário eslabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7 .'1.1. e 7 .13.1. deste Edital.

3.4. No cadastramênto da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

3.4.1 . está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
com uea sentada de a integralidade dos custos para

os na Constituição Federal, nas leis

ções colêtivâs de trabalho e nos
êntes de sua entrega em definitivo e que

cum dêíinidôs nô instiufiento convocatório:

3.4.2 íoturno, perigoso ou insalubre e
não e
apren

3.4.3.
observ

3.4.4. cum
reabilitado

aCo
de 14 anos, na condição de

degradante ou forçado,
not

com deÍiciência e para
normas específicas-da Pr

pa ra

eemo ras
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3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei no

14 133. de 2021.

3.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos
ad,.s. 42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 2006, a pessoa jurídica:

3.6.1 . de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

3.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica
com sede no exterior;

3.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lêi
Complementar no í23, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de
que trata o inciso ll do art. 30 da referida lei;

I
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3.6.4. cujo titulaÍ ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de

outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar no 123, de 2006, desde que a
recêita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso ll do art. 3o da referida lei;

3.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o
inciso ll do art. 3o da referida lei;

3.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

3.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

3.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de cÍédito, financiamento e
investimento ou de credito imobiliário, de corretoÍa ou de distribuidora de títulos,
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros

mplementar;

em um dos 5 (cinco) anos-

3.6.1

3.6.1 mente, com o contratante do

3.7. A
previs

3.8. Os , na hipótese de a fase dê
selancesede

julgamento os no sislema, até a
abertura da se

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitaÉo pelo licitante, o que ocorerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes @nvocados para apresentaÉo de propostas, após a fase de
envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu pêrcentual de desconto máximo quando

do cadastramento da proposta e obêdêcerá às seguintes regras:
3.1 1.1. a aplicação do intervalo mínimo dê diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediáÍios quanto em relaçâo
ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. os lances seráo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

FRAçA pA§§l§ENT§ M§OleE. 5/N - C§NTR§, PASSACEM FRÂNCA - CEF: 6§â80-§00
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3.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado
pelo fornecedor no sistema.
3.í 3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto Íinal máximo parametrizado na
forma do item 3.1í. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores ê para o
órgão ou entidade promolora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar
pelo ônus dêcorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexáo.
3.í5. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistemâ qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranç, para imediato
bt

4.1 o preenchimênto, no sistema
eletrô

4.1.1.

4.2. Tod vinculam o licitante

opêradonars, encargos
uer outros que incidamprevidenciár

4

direta ou indiretam na execu

4.4. Os preços oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro preteÍo.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotaçáo adequada será a que coresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos dozê meses.

§ nnnçnrneslt,§NTE MÊotc;, §,/N - cENTno, pnssAcEltl FRANCA- cEp: ósôao-ooo
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4.3. Nos

4.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada
será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa,
comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituraçáo Fiscal Digital da
Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos úttimos í2 (doze)
meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.
4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.
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4.7. Na presente licitaÉo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão

se beneficiar do regime de tributaçâo pelo Simples Nacional.

4.8. A apresentaÉo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referênciai Projeto Básico, assumindo o pÍoponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bêm como de fornecer os materiais, equipamentos,
fêrramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adêquadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 45 (quarenta e cinco) dias, a
contar da data de sua apresentação.

4.10. Os licitantes devêm respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações
públicas

máximos previstos no Termo de

4.12 ncionadas pode ensejar a
e, após o devido processo legal,

gerar o para a adoção das medidas
nece do art. 71, inciso lX, da

spu rêsponsáveis e da empresa
erano caso vêriÍicada a ocorrência de

supe

5. DA FICA
FORMULA

5.1 . A abertura da presente licitação dar-se-á automalicamente em sessão pública, por

meio de sistema elêtrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sêssão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente
de Contratação/Comissão e os licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamênte por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

PRAçÂ p§8518§mTE MÊOlÊÊ, §,/N - CÊNTRO, PA55A6EM FRANCA - CEP: &5680-000
,:--t:2t1] CNPJ: 10Ji38.§7010001.-1L
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5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ '10,00 (dez reais)

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado.

5.11. No modo de disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.
Ap
a

find

5.11
pars
(dez
minut

5.11.3
mante

poderão

subite nterior, o sistêma abrirá oportunidade
s baixoeos ofertas com preços até í0%

final e fechado em até cinco

bitem
u por

o licitante poderá optar por

mettror lance.

es definidas neste ilem,
ordem dê classiÍicaÇáo,

até o máxim até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerrame e prazo

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registíado em primeiro lugar.

5-14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contralação/Comissão, no decorrer
da etapa competitiva do Concorrêncla, o sistema eletrônico poderá permanecer
acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.í6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de
ContÍataÉoicomissâo persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e qualro horas da
comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgaçáo.

§ nnnçn rnestoENTc MEDrcE, s/N - crr'trno. pAssÂcEM FRÂNCA - cEF: 6sô80-0oo
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,ç!:!caminhAIá ,,qy1so de Íechamento iminente dos lances,

irdêi.lminutos, aleatoriamente determinado,

5.11.4.
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5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Só poderá haver empale entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entrê lances finais da fase fechada.
5.í 8.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
seÍá aquele previsto no art. 60 da Lei no í4.133. de 2021, nesta ordem:

5.18.í.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar
nova proposta êm ato contínuo à classificação;

5.18.1 .2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para eÍeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.18. í.3 desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

progÍama de integridade, conforme

ese
do ou do Distrito Federal do

órgão ou distrital licitante ou, no caso
de lic no território do Estado em
que es

5.18.2.

5.18.2.3
País;

imento de tecnologia no

5. í 8.2.4 emp , nos termos da Lei no

12.187. de 29 de dezembro de 2009

5.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha
do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os
licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação,
o Agente de Contrataçãoi Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.

5.20.1 . A negociaçáo poderá ser feita com os demais licitantes, sêgundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo deÍinido pela Administraçâo.

5.20.2. A negociaÇáo será realizada por meio do sistemâ, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
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5.20.3. O resultado da negociaÉo será divulgado a todos os licilantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

5.20.4. O Agentê de ContrataÇão/Comissão solicitará ao licitante mais bem
classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à conÍirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.

5.20.5. E facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o píazo
estabelecido, a partir de so!icitaÇão fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de
findo o prazo.

5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase
de aceitação e julgamento da proposta.

6

6.1 .

seo
e.de ContrataÉo/Comissão veríÍicará

lugar atendê às condiçôes de
partici no 1 4.1 3312021, legislaÇão

existência de sanção que

, mediante a consulla aos

corre
rmpeça
seguint
6.1.r. St

6.1.2. Cada la Controladoria-
Geral da União

6.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante

6.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n' 8.429 de 1992
também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se
houver, por força do art. í2 da citada lei.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o Agente de ContrataÇão/Comissão diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas. (lN n'3/2018. art. 29. caput).
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento si mila res, dentre outros. 0N_!3 32E19_At|2g,sl:).
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN no 3/2018. art. 29. §2o).
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6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por Íalta
de condição de participação.

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilizaçáo do tratamento favorecido,

o Agente de ConÍatação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequaÉo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaÉo ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73 de 30 de setembro õe, lull
6.5. Será dêsclassificada a proposta vencedora que:

6.5. í. contiver vícios insanáveis;

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de
Referência/Projeto Básico;

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido
pa

6.5 uando exigrdo pela Administração;

r outras exigências deste Edital ou6.5

6.6 inexequibilidade das propostas
pela Administração

trata antêrioÍ,.§ó.será considerada

a; e

6.6.1.2. i tcâr o vulto da oferta

6.7. Em co emd acima, a análise
de exequibilid
6.7.1 . Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semiintegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superaÉo do valor global êstimedo;

6.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estimado.

6.7.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela AdminisÍação, independentemente do regime de execuÉo.

6.7.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85o/o (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
exigíveis de acordo com a Lei.

PRAçA p§§51§ENTE MEOICE" §/N - CEí"1íR0, pÀ55468,t1 FRANCA - CEP: ê5&90-§00
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6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade dê esclarecimentos complêmentares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de preços
elaborada pela Administraçáo, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.9.1 . Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado
a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administraçáo,
bem como com detalhamento das BoniÍicações e Despesas lndiretas (BDl) e dos
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor Íinal da

unitários, no caso de empreitada

onal a mento posterior do contrato
6.9.2 ilizada pela Administração como
referê e produtividade, mas admitida
pelo

exequi

6.9.3. s diferenciadas daquela
estabel não alterem o objeto da
cont náo estejam contidas
nas faixas ma uibilidade da proposta

6.9.4. Para efe adequ técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execuÇão do objeto, desde que
mantidas as condiçÕes para a justa remuneração do serviço.
6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para â
desclassificaçâo da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicâdo pelo Agente de ContrataÇão/Comissão, desde que não haja majoraÇão do
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contrataÇão;
6.í0.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
altêrem a substância das propostas;

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuiÇões na forma do Simples Nâcional,
quando não cabível esse regime.

6.11. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do
objeto, poderá ser colhida a manifestaÇão escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.

PRAçA PRÊ§IOENTE MÊtll(Ê" s/N - CENTR§, PAS5ÂGEM FRANCA - CEp: ê5ô80-§OO
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6.12. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no
Termo de ReÍerência, sob pena de não aceitação da proposta.
6.'13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização
do procedimento para a avaliaÇão das amostras, cuja presença será facultada a todos
os interessados, incluindo os demais licitantes.
6.14. Os resultados das avaliaçÕes serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

6.í5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Agente de ContrataÉo/Comissão, ou havendo entrega de
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será
recusada.

lo primeiro classiÍicado não fo(em)
alisará a aceitabilidade da proposta

uir-se-á com a veriÍicação da(s)
e, até rificaçáo de uma que atenda às

Reíe

7. DA

7.1 necessanos e suficientes para
serão exigidos
de 2021 .

demons a licitação,
para fins

6
a
o
a
e

.14.1

7.Í.1. Habil dam a apresentaçâo da
seguinte documentacào:
a. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;
b. Prova de registro comercial, no caso de êmpresa individua
c. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas
alteraÇões, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e,
no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleiÇão de seus
atuais administradorês;

d. No caso de Sociedades simples o ato conslitutivo inscrito no Cartório Civil (RegisÍo
Civil das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos)
acompanhado da prova de Diretoria em exercício;
e. Decrêto de âutorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
Íuncionamento no País e ato de registro ou autorização para Íuncionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

PRAçA PPESIOENTE MEOICE, §/N , IÊNTRO, PA§SACEM FRÀNCA - CEp: 65ô80-000
Â->./§ CNHt; 10.438.57olooo1-11
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f. Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de pessoa Jurídica (CNpJ). O documento
deverá ser expedido no máximo g0 (noventa) dias antes da data de recebimento dos
documentos;

g. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema
lntegrado de lnformaçôes sobre Operações lnterestaduais com Mercadorias e
Serviços) ou equivalente da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem
a sua Atividade Comercial exclusivamente de PÍestaÉo de Serviços. O documento
deverá ser expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data de recebimento dos
documentos;

do

b

c

Federal, Estadual e Municipal do

Tributos e ContribuiÇões Federais e
e perante a Fazenda Pública

com êfêitos de Negativa,
eda licitante, comprovando a

para àquelas empresas que tem a
ervrços

egatíva, quanto à Dívida
da empresa licitante,

Dív
Fede

expedi
regulari
sua Ativ

d. Certid
Ativa do icílio
comprovando l, exceto paÍa àquelas
empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de prestaÇáo de
Serviços.

e. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa
à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
f. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida
Ativa do Município, expedida pelo MunicÍpio do domicÍlio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
g. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço.

h. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho SuperioÍ da Justiça
do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; Certidão de regulaÍidade na

PRÂçA PRESIDENT§ MEDICÊ, 5/N - CÊNTRO, PA§SAGEM FRÂNCA - CEp: ó3680-§OO
n-\.zs CNtrI: r0.438.S7010001_Il

7.í.2. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresêntaçào dos
seguintes documentos:
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contratação de PCD, que deve ser superior, igual ou indicar a desobrigação, conforme
o art. 93 da Lei no 8.2í3lí991 e art. 63, inciso lV, da Lei no 14.133t2021i
i. Certidões simplificada e específica expedidas pela Junta Comercial do Estado,
domicílio da sede da licitante, acompanhada da certidão de inteiro teor de lodas as
alteraçÕes contratuais, o documento deverá ser expedido no máximo 30 (trinta) dias
antes da data de recebimento dos documentos
j. As microempresas e empresas de pequeno portê deverão apresentar toda a
documentaÉo exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas
no item 7.8, mesmo que esta apresente alguma restriÉo, assegurado, todavia, o prazo
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial conesponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a
critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento
ou parcelamênto do débito e emissão de eventuais certidôes negativas ou positivas
co
SO

k

23106). Este benefício será concedido
de ME ou EPP.

o previsto neste item 8.4, implicará
o, sem rejuízo das sànÇôes previstas no Art

, será facultado à Administraçáo

em
í56
con
direito resas porte, cujas
Propos prevrs no item 6.20.2.

provada mediante a
apresen

a. Balanços patrimoniais e Demonstraçóes Contábeis dos últimos exercícios sociais,
de acordo com Lei vigente, com termo de abertura e encerramento, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, vedados a substituição por balanceles ou balanços
provisórios, em que estejam registrados os valores do ativo circulante (AC) e do
passivo circulante (PC), de modo a extrair-se índice de Liquidez Corrente (lLC) igual
ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, bem como índice de Liquidez Seca
(lLS), lndice de Endividamento Gerat (tEG), Índice de Liquidez tmediata (tLL),
acompanhadas do respectivo DHP do proÍissional que elaborou e Certidão do
referente ao Balanço Patrimonial.(Art. 69, lnciso I,l.:ei 14.13312021).
b. Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. .lg

da LC 12312006 clc arl. 1.179, § 2" CC) e as Micro e pequenas EmpÍesas que
propuserem habilitação em licitações cujos objetos sejam para o fornecimento para
pronta entrega ou para locaÉo de materiais (art. 3. Decreto Federal no 6.2041200l).
c. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a êxigência
deste subitem mediantê a aprêsentação do Balanço de Abertura, acompanhado do

PRAçÃ PRESIDÊNTÊ MEDICÊ, §lN - C§NTR0, ÊASSAGEM FRANCA- CEp: &Sâ8O-0O0
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Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado levantado cpm base no mês
imediatamente anterior à data de apresentação da proposta.
d. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis âssim apresentados: publicados em Diário Oficial ou;
Publicados em jornal de grande circulação ou; Registrados na Junta Comercial da
sede/domicílio do licitante ou; por ópia do Livro Diário, devidamente autenticado na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na forma da lN no 65 do
Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1o de agosto de 1997,
art. 60, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento.
Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pela pregoeira e Equipe de
Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de
Encerramento do Livro em questão. Sistema público de EscrituraÉo Digital - Sped-
Contábil (Decreto Federal no 6.022t2007); nos termos do art. 2o da lnstruÉo Normativa

documêntos, devidamente assinados,
a DNRC n" 10712008

rdata (Rêcuperação Judicial ou
rda e da pessoa jurídica, com data não

ta de apresentação da proposta

f. Ga onde 17" (um.por cento) do valor
estima s defi no arl.96, §ío, da Lei no
14.133t garantia durante o período
de vigê

g. A Preíelt
(sessenta) d

a, no prâzo máximo 60
ias após a assinatura do termo de contrato

h. Patrimônio líquido ou capital social correspondente a .10 % do valor estimado da
contratação.

7.1.4. A Qualificaçào Técnica dos licitantes dêverá ser comprovada através de:

PRAçA PRES,DENTE MEDICE, s/N - CENTRO, pAssÂGEM FRANCA - CEp: &5á80-OO0
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a. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em
caracterÍsticas, quantidades e prazos mm o objeto desta licitação, por meio da
apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de
direito públim ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho competente, a
licitante deverá apresentar certidão cAo, demonstrando a execuÉo dos serviços
considerados mais relevantes aÍim de que demonstre que a licitante já tenha
exêcutado no percentual mínimo de S0o/o dos itens de maior relevância.

g
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45,45 22,73m2ORSE 13948

REVESTIMENTO EM ACM DE
ALTA PERFORMACE, COM
ESPESSURA DE 4MM, INCLUSO
ESTRUTURA AUXILIAR DE
ALUMiNIO E METALON
GALVANIZADO

262,53525,06m2

FORRO EM REGUAS DE PVC,
LISO, PARA AMBIENTES
COMERCIAIS, INCLUSIVE
ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE
FrxAÇÃo. AF_o8/2023_PS

SINAPI

b.P dade peninentê e compatível em
o desta licitaÇão, por meio da

o licitante deverá apresentar
expe

onde serviços íoram executados, êm
registro ativo no refeÍido
racterísticas semelhantes
gxecutado no Percentual

co

nom
Con
ao obj
mtntmo

22,73ORSE m' 45,45

262.53SINAPI 96486

FORRO EM RÉGUAS DE PVC,
LISO, PARA AMBIENTES
COMERCIAIS, INCLUSIVE
ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE
FrxAÇÃo. AF_08/2023_PS

m'? 525,06
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96486

:rtécnicos das licitantes deverá ser

CREA e/ou Conselho de

I

13948

REVESTIMENTO EM ACM DE
ALTA PERFORMACE, COM
ESPESSURA DE 4MM, INCLUSO
ESTRUTURA AUXILIAR DE
ALUMíNIO E METALON
GALVANIZADO
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s. estabelecidas alem do rol previsto

de umã êmpresa com a expertise
ada iços pÍopostos. Essas exigências

pacidade técnica operacional,
capazes de realizar o serviço

norma§ exigidas ambientais
dol erado am coletados e transportados e

ação ambiental, minimizando
e a preservaçáo do meio

am ficativos, apresenta uma
comp soluçôês técnicas para
sua exec ssegu a segurança, qualidade,
regularidade e continuidade na prestação desses serviços, os quais sáo de
natureza essencial, conforme estabêlecido pelo art. 2o, inciso Xl, da Lei no

11.44512007. O não cumprimento desses requisitos poderia colocar em risco a
integridade do cidadão, saúdê pública e o meio ambiente do município.

h. ApresentaÇão de profissional, devidamente registrado no conselho profissional
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por
execução de obra ou serviço similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior, conforme quantitativo mínimo indicado na alíneâ "4" e "8";
i. Prova de que a empresa licitante possua em seu quadro técnico permanente a
seguinte equipe:
í) Um (1) Engenheiro Civil, com comprovação de titularidade;
j. Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacidade
técnico-proÍissional deveráo pertencer ao quadro permanente do licitante;
k. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: Sócio:
Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; Diretor: cópia do
Contrato Social, em se tratando de Íirma individual ou limitada ou cópia da ata de

§ nnnÇn rnrsmcxTÊ MEDIcÊ, slx - §ENTno, pAssAcEtlt FRANCA - cEp: &sás§-000
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c. Registro ou lnscrição da licitante no Conselho competente da rêgião da sede da
empresa (art. 67, V, da Lei Federal no 14.13312021).
d. lndicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e
disponíveis para a realizaÇáo do objeto da licitaÉo, bem como da qualificação de cada
membro da equipe técnica que se Íesponsabilizará pelos trabalhos;
e. E de exclusiva Íesponsabilidade da Empresa vencedora, quando necessário,
solicitar, autorização, concessão ou licença ao órgão ambiental competente para
instalação, operaÉo e execução dos serviÇos, devendo sêÍ declarado pêlo licitante.
f. É de exclusiva responsabilidade da empresa vencedora, quando necessário,
solicitar, alvará para instalação e operação/funcionamento do canteiro de obras, assim
como a licença ambiental ou dispensa e habit+.se junto aos órgãos competentês,
assim como autorização de supressáo vegetal ou autorização de limpeza de área
quando necessário a retirada da camada vêgetal para a implantaçáo do canteiro de
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eleiçáo devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;
Empregado: cópia atualizada cla Carteira de Trabalho e Previdência Social -CTPS
ou Contíato de Trabalho em viÍror; Profissional contÍatado: contrato de prestaÉo de
serviço vigente, devidamente r€gistrado no conselho profissional competente.
l. O profissional indicado peler licitante para fins de comprovação da capacidade
técnico- profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que
aprovado pelo gestor do contrati) e ratificada pelo seu superior. Para essa substituição,
a qualificaçáo técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exigências
deste Edital.
m. No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo proÍissional como
responsável técnico todas serão inabilitadas.
n. Certidão de Regisho e Quitação de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho

regiâo a que estivêr vinculada à sede
o para o desempenho de atividades

técnico com habilitação para
exe

dão de Acervo Técnico - CAT,
aplicável, em nome do(s)expe

respo
demo
Respo
p. Visit
ao licitan

que participaráo da obra, que

ade t ART ou o Registro de
ó de servíços de maior relevância;

ução da obra é facultada
ind icado expressamente

pela emp dêsignado para essa
finalidade. A junto ao Setor de Licitação
da Prefeitura e deverá ocorrer até o dia útil anterior a abertura da Proposta. A Licitante
não poderá alegar, posteriormente, desconhecimento de qualquer fato.
q. Rêalizada ou não a visita técnica, o licitante deverá, para Íins de qualificaÉo
técnica, declarar quê tem conhecimento pleno dos locais e das condições em que
deverá ser executada a obra.
r. ApÍesentar declaração de que contratará pessoas presas ou egressos
acompanhados de certidâo/declaração emitida pelo órgão responsável pela execução
penal de que dispõe de pessozrs presas aptas à execuÉo de trabalho externo, nos
termos do Decreto Federal 9.450/2018 e do Decreto Estadual de 10.18212014;

7 .1.1 . A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, Íiscal, social e
trabalhista e econômico-financ€)ira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no
SICAF

PRAçÂ pRESIÍ)§tlTE MEOif,E, §/N - (§NTÊü, PA§§ACÊM FRANCA - CEP: &5ô80-000

.& f, N§§: 10.438.§7§/00§1-11
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7.2. Quando permitide a particicação de empresas estrangeiras que não funcionem no
PaÍs, as exigências de h,abilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os
documentos exigidos para a habilitação serão lraduzidos por tradutor juramentado no
País e apostilados nos termos do disposto no Decrelo n' 8.660. de 29 de aneiro de
2016, ou de outÍo que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-Íinanceira, quando exigida, será
observado o somatório dos valores dê cada consorciado.

tação

Itaçáo poderão ser substituídos por
pública, desde que o registro tenhaentid

7.7. S
de ha la ve as,

7.8. S b pena de inabilitaçáo, a
declara os para pessoa com
deficiênci
normas e

em lei e em outras

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificaçáo, declaraÉo de que
sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenç;ões coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.í0- A habilitação poderá ser',/eriÍicada por meio do Sicaf, nos documentos por ele
abrangidos.

7.10.1. Somente haverá a necessidade dê comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais nâo-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamênte o êxigir. (lN no:y2018. art. 4o. s1o. e art. 60. §4.).
7 .11 . É de rêsponsebilidede do icitante conferir e exatidáo dos seus dados cedastrais
no SicaÍ e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaÉo,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

§ re*en rnrsrscsrÊ MEnreE, rilN - cÊNTn§. p*ssÂcr,vl FRANCA - crp: ósóg0-000
r;l
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que não estejam contemplados no7.1

SJ

(dua

Cont

7.13.
será
7.13.1.
Referê
julgame

7.í3.2. R
quando a
lances e de julgamen ,ave
relaÇão a todos os licitantes.
7.14. Após a entrêga dos documentos pa
substituiÇao ou a âpresentaÇão de novos doc

Íormâto ,digital, no prazo de 2
do da solicitação do Agente de

ntos nele não contidos somente

ridade que constem do Termo de
alquer cãso, êm momento posterior ao

classificado

à regulâridade fiscal,
de propostas e

ou extg cra do presente subitem ocorrerá êm

ra habilitação, não será permitida a
umentos, salvo em sede de diligência,
39. §40):para (Lei 14.133/21. art.64, e lN 7312022. art

7.í4.1. complementação de informaÇôes acerca dos documenlos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame; e

7.14.2. alualização de documentos cuja validade lenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou fâlhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo{hes eficácia para Íins de habilitação e classificação.

pRAçp' pR§SI§§NTE MEDfc§, §ll{ - c§ItrRü, FASSAGEM FRÂNCA - cEp: ós6§§-§0§

& CNPI: 10.43§.57§l§001.-!.1.

identifique incorreção ou aqueres se tornem desatuarizados. (rN no 3/201g, art.
7", caout).

7 í 1 1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar descrassificação
no momento da habilitação. (lN n" 3/201g. art. 70. paráorafo único).
7 .12. A veÍificação pero Agente de contrataÇáo/comissão, em sítios eretrônicos
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio regar de prova,
para Íins de habilitaÇão.
7.12.'1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentaÇáo de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente
os documentos de habilitaÇão e â proposta com o preço ou o percentual de desconto,
observado o disposto no § 1o do aÍ. 36 e no § 1o do art. 39 da lnstrucão Normativa
SEGES no 73. de 30 de setembro de 2022.

(o)v



rtÊa8ttrj§À p§

rA§§ÂGEM
m*N_ç.*

7.í6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaÉo, o Agente
de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificaçáo, até a apuração de uma proposta que
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.2.
7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitaçáo, após concluídos os
procedlmentos dê que trata o subitem anterior.
7. í 8. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão
de fatos supervenientês ou só conhecidos após o julgamento.

8. DA DOTAqÀO ORÇAMENTÁRIA

,1 PR
02 POD
02 10 MA
02'1000
12 Educa
12 361 Ens

12 361 000
4.4.90.51 0

TIVA DO MDE

ISTRA A DO MDE

1 PREFEITU
02 PODER
02 10 MANUT
021000 MAN
'12 Educaç.ão
12 361 Ensino Fu
12 361 0003 ADM|
12 361 0003 2074 000
3 3.90.39.000uTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

,1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA
02 PODER EXECUTIVO
02 10 MANUTENÇÂo E DESEN. Do ENStNo tilDE
O21OOO I\íANUTENÇÁO E DESEN. DO ENSINO MDE
12 Educaçao
12 361 Ensino Fundamental
12 361 2081GESTÃo Do ENSINo FUNDAMENTAL
12361 2081 1075 0000 CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPL|AÇÃO DE ÊSCOLAS DO ENSTNO
FUNDAMENTAL
3.3.90.39.00OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS _ PESSOA JURiDtCA

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA
02 PODER EXECUTIVO
02 1O MANUTENÇÁO E DESEN, DO ENSINO MDE
02r000 MANUTENÇÂo E DESEN. Do ENstNo t DE
12 Educaçao
12 361 Ensino Fundamental
12 361 2O8l GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

1? 9.q1 ?0!l 1075 0000 coNSrRUÇÃo, REFORMA E AMPLTAÇÃO DE ESCoLAS DO ENStNo
FUNDAMENTAL

PRAçÂ PRE§IDENTE MÊDIEE, SIN . CENTR§, PA§SAçEM FRÂNCA. CEP: 65á8§-000
n:-,(.fl cNEl: 10.a38.570/oo0l-il.
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4.4.90.51.00O8RAS E TNSTALAÇôES

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA
02 PODER EXECUTIVO
02 10 MANUTENÇÂO E DESEN. DO ENSINO MDE
O21OOO MANUTENÇÃO E DESEN, DO ENSINO MDE
12 EducaÉo
12 365 Educação lnfantil
12 365 0002 EDUCAÇÁO NA PRTME|RA INFÂNCA
I2 365 OOO2 1O2O OOOO CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE ESCOLAS DO ENSINO INFANTIL
3 3.90 39.ooourRos sERVrÇos dE TERCETRos _ pESSoA juiiorõÃ-

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA
02 PODER EXECUTIVO
02 1O MANUTENÇÁO E DESEN. DO ENSINO MDE
O2lOOO MANUTENÇÃO E DESEN, DO ENSINO MDE
'12 EducaÉo
12 365 Educâçáo tnÍantit
t2 3il5
rl Jo5
4.4.90.

O DE ESCOLAS DO ENSINO INFANTIL
51

2 FUNDEB
02 PODER
02 16 FUN
021600 FUN
12 Educação
12 361 Ensin
12 361 2081

LIA DE ESCOLAS DO ENSINO

3.3 90.39.000

2 FUNDEB
02 PODER EXEC
02 16 FUNDEB
021600 FUNDEB
12 Educação
12 361 Ensino Fundamental
12 36,1 2081GESTÁo Do ENSINo FUNDAMENTAL
12 36i 20ü t 01e 0000 coNSTRUÇÃo, REFoRMjA E AIrpLtAÇÁo DE EscotÂs Do ENStNo
FUNDAMENTAL
4,4 90,51,OOOBRAS E INSTALÂÇÔES

2 FUNDEB
02 PODER EXECUTIVO
02 16 FUNDEB
021600 FUNDEB
'12 EducaÉo
12 365 Educação lnfantil
12 36s 0002 EDUcAÇÂo NA PRTME|RA INFÂNCA
12.16.5 OOO2 1017 OOOO CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE ESCOLAS DO ENSINO INFANTIL
3 3.90 39.00ourRos sERVrÇos oe rsRcernos _ pesson lúnlolõÀ-
2 FUNDEB
02 PODER EXECUTIVO
02 16 FUNDEB
021600 FUNDEB

§ rnnça rne§oENTE MEDrc§, §lx - csNÍRq pAssAcrrú FRAN.A - cEF: &5ê8§-00§

12 361 2081 1

FUNDAMENT

U
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12 Educaç.ão
12 365 Educação lnfantil
12 365 0002 EDUCAÇÁO NA pRh/EtRA |NFANCIA
12 115 0002 1017 0000 coNsTRqÇÃo, REFORMA E AMPL|AÇÃO DE ESCOrÂS DO ENSTNO |NFANTIL
4.4.90.51.00O8RAS E TNSTALAÇôES

2 FUNDEB
02 PODER EXECUTIVO
02 16 FUNDEB
021600 FUNDEB
12 EducaÉo
12 361 Ensino Fundamental
12 361 2092 RECURSOS DE PRECATÓRIOS FUNDEF
12361 2092 2137 OOOO IJANUT, DOS RECURSOS PRECATÓRIOS FUNDEF
3.3.90.39.00OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS _ pESSOA JURíDtCA

02 POD
0216F
02'1600
12 Edu
12 361 En
12 361 20
12 361 20

2 FUNDEB
02 PODER

FUNDEF
4.4.90.5'1.0

02 16 FUNDE
02,1600 FUND
'12 EducaÇão
12 361 Ensino F
12 361 2092 REC
12 361 2092 2137 SFU
4,4.9O,52,OOEQUIPAME

2 FUNDEB
02 PODER EXECUTIVO
02 16 FUNDEB
021600 FUNDEB
12 Educaçáo
12 365 Educação lnfantil
12 365 2092 RECURSOS DE PRECATÓRIOS FUNDEF
12 365 2092 2137 OOOO MANUT. DOS RECURSOS PRECATÓRIOS FUNDEF
3.3.90.39.ooOUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS _ pESSOA JURiDtCA

2 FUNDEB
02 PODER EXECUTIVO
02 16 FUNDEB
021600 FUNDEB
12 Educação
'12 365 Educação lnfantil
12 365 2092 RECURSOS DE PRECATÓRIOS FUNDEF
12 365 2092 2137 OOOO MANUT, DOS RECURSOS PRECATÓRIOS FUNDEF
4,4,90.52,OOEQUIPAI\4ENTOS E MATERIAL PERMANENTE

2 FUNDEB

PRAçA FRESIDENTE MEBICE, SIN - CÊNTRO, PASSAC§M FRANCA - CÊp: 65ó80-00Í)

^:>.(ü cNPt: 1o.t*38.s7ol0001-1r
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02 PODER EXECUTIVO
02 16 FUNDEB
021600 FUNDEB
12 Educação
12 365 Educaçáo lnfantil
12 365 2092 RECURSoS DE PRECATÓRIoS FUNDEF
12 365 2092 2137 OOOO MANUT, DoS RECURSoS PRECATÓRIoS FUNDEF
4 4.90 s1.oooBRAS E tNSTAtÁÇóES

9. DO TERMO DE CONTRATO

8.1. Após a homologaçáo e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocaçáo, para assinar o termo de contralo ou instrumento equivalente, sob
pe
Ed

O,J perante o órgão ou entidade
para equivalente, a AdministraÇão
pode
a) en ndência postal com aviso de
recebi prazo dê 5 (cinco) dias úteis,
a con

b) dís sso e etrônico para que seja assinado
digitalm

c) outro m úteis para resposta após
recebimento

8.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
8.4.í. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposiÇões da Lei n" í4..133, de 2021;
8.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas nêste Edital;

8.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artiqos 137 e 138 da Lei no l4. l33. de 202í e recon hece os dlreítos da
Administração previslos nos artiqos 1 a 139 da mesma Lei
8.5. Os prazos dos itens 8.2. e 8.3. poderão ser prorrogados, poÍ igual perÍodo, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
8.6. O prazo de vigência da contrataÉo é o estabelecido no Termo de Referência.
8.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro
lnÍormativo de Créditos não Quitados do Setor público Fedêrel - Cadin ê â

pnAçA PRESIaIENTÊ MEDI(§, s/N - CENTR§, PASSAGEM FRANCÀ - CEp: 63á80-000

.§ cNur ro.r*38.570/oo§L[

,§§llt]r;prquízo das sanções previstas nesle
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comprovação das condições de habiritação e contratâÉo consignadas neste Editar,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8.7.1 . A existência do registro do cadin constitui fator impeditivo para a contrataÇão.
8.7.2. como condição para a assinatura do contrato, o ricitante vencedor deverá
prestar garantia contratual, nos termos do art. 96 da Lei n. .14.fi3n021, equivalente
a 5% do valor total contratado. nas modalidades definidas no art. 96, slo, da Lei no
14 13312021. caberá à proponente manter a varidade da garantia durante o período
de vigência do contrato.

9. DOS RECURSOS

9. í . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
rna o da licitação, observará o disposto
no
o, ias út os da data de intimâção ou de
lav

9.3 ento das propostas ou o ato de
habilit
9.3.'l .

preclu

9.3.2. o
minutos

não será inferior a í0 (dez)

9.3.3. o iniciado na data de
intimação oú inabi

manr imediâtamente, sob pena de

PRAçA PRESIDENTE MEI}rr. 5/N - €§NÍRO, FÂ§§ÂGEM FRÀNCA. CEP: 65ó8c.OOÍ}

-"§ rrup:,ro.*ãE.s7oloo0r_11

9'3.4 na hipótese de adoÇão da inversão de fases prevista no s í o do art. í 7 da Lei no
14''133, de2021,o prazo para apresentação das razôes recursais será iniciado na data
de intimaÇão da ata de julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. o recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de i 0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7..o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaÉo da
intêrposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

g



PÊ§f gITURÀ 
'EpÂ§§Â§EM

x§*N"ç*

9.8. O recurso e o pedido de reconslderaÇão terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista íranqueada aos interessados no
sítio eletrônico cpl-passagem Íranca@hotmail.com

10. DAS |NFRAqÔES ADMTNTSTRATTVAS E SANCôES

í0.1.
culpa:
10.1.1

man

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
solicitado pelo/a Agentê de

iente devidamente iustiflcado, não

ou após a

itiva; ou

m as especrficações do

10.1.2

10.1.2

10.1.2

10.'t.2
edital;

ntação exigida para a
contrataÇão, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
',0.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no píazo estabelecido pela
AdministraÇão;

10.í.4. apresêntar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaraÇão falsa durente a licitação
í 0. í .5. Íraudar a licitação;

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

10.1 .6.1 . agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
10.1 .6.3. apresentar amostra fâlsificada ou deteriorada;
10.1.7. pratiçaÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.g46, de 2013.

PRAÇA PRE§IOENTE MÊOICE. §lN - CENTR§, PASSÀCÊM FRANCA - CEp: óSóBO-0OO
l:>

-r.ií CNHI: 10.438.570/0001-ll

rad10.1 .3. não
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102. Com fulcro na Lei no '14.133. de 2021 , a AdministraÇão poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal:
10.2. í . advertência;

10.2.2. multa;

1 0.2.3. impedimento de licitar e contratar e
10.2.4. declaração de inidoneidade para ricitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da puniÉo ou ate que seja promovida sua reabiritaÇão perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.3. Na aplicação das sanÇóes serão considerados:
10.3.1 . a nalurêza e a gravidade da infraÇão cometida.
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto
'10

10 nistração Pública

programa de integridade, conforme
no ntrole
10.4.

comu
10.4.1

de 5%

10.4.2

tens í

,10.1.6, 1O.1.7 e 10.1.8, a
multa

í 0.5. As ntratar e declaração de
inidoneidad cumulativamênte ou não,
à penalidadedemu

10 ame

(trinta) dias úteis, a contar da

10.1.2 e '10.1.3, a multa será

í 0.6. Na aplicação da sanÇão de murta será facurtada a defesa do interessado no prazo
de í5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
í 0.7. A sanção de impedimento de ricitar e contratar será apricada ao responsáver em
decorrência das infraçôes administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1 .2
e 10.'l.3, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração pública direta e indireta
do entê federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pélo prazo máximo de 3 (três)
anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao responsáver a sanção de decraraÉo de inidoneidade
para licirar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos
itens í0.í.4, í0.í.5, 1O-1_6, 10.í.7e 10.1.8, bem como pêtas infrações administÍativas
previstas nos itens 10.1.1,10.1.2 e 10.í.3 que justifiquem a imposiÉo de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contralar, cuja duraçáo observará
o prazo previsto no art. 156, §So, da Lei n.o 14_133t2021.

pRAçÂ PR§5,OENTE r.{§DleE, s/N - cENTRq pÂssA6EÀ{ FRANCA - cEp: 65680-§00
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'Í0 9 A recusa injustificada do adjudicatáÍio em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivarente no prazo estaberecido pera
AdministraÇão, descrita no item 10.í.3, caÍacteÍizatá o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia deproposta em favor do órgão ou entidade promotora da ricitaÇáo, nos termos do art. 4s,
§4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançôes de impedimento de
licltar e contratar e de decraraÇão de inidoneidade para ricitar ou contratar demandaráa instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão
composta por 2 (dois) ou mais servídores estáveis, que avariará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaÇão, apresentar defesa escrita e especificar asprovas que pretenda produzir.
10

ad
oq rver p
reco
moti
20 (vi

10.12
de de
úteis,
úteis,

10.13. O
decisão lda
10.í4. A aplicação san previ
a obrigação de reparação integral dos danos causados

as úteis da aplicação das sanções de
da intimação,
que, se não a
rso com sua

ua decisão no prazo máximo de

da aplicação da sanção

máximo de 20 (vinte) dias

do ato ou da

I náo exclui, em hipótese alguma,

uco

í0 15 Para a garantia da ampra defesa e conüaditório dos ricitantes, as notiÍicações
serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mair inÍormados na propã$a
mmercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
10 15.í. os endereços de e-mair inÍormados na proposta comerciar e/ou cadastrados
no Sicaf sêráo considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegaçáo de
desconhecimento das comunicaçóes a eles comprovadamente enviadas.

íí. DA IMPUGNAQÀO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCIáRECIMENTO

1 1,1 . Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicâção da Lei no 14. i 33, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.

pnAçA pRE§loENTE MEDrcE" s/N - cENTRo, mssÂcEr\,t F§ANCA - cEp: ó5ó80-000
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1 1.3. A impugnação e o pêdido de esclarecimento poderáo ser realizados por
eletrônica, pelos seguintes meios

1í-2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divurgado em
sítio eretrônico oficiar no prazo de até 3 (três) dras úteis, rimitado ao úrtimo dia útir
anterior à data da abertura do certame.

ti AS
forma

ou por

11.4- As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.
11 4'1' A concessão de efeito suspensivo à impugnaÇão é medida excepcionar e
dev_eÉ ser motivada pelo agente de contratação, nos auios do processo de licitação.
11.5. Acolhida a impugnação, será definida à publicada nova data para a realizáção
do certame.

email cpFPASSAGEM FRANCA@hotmait.com;

12.

12.1

12.2
a real
paÍa
desde

EMF CAm br

êletrônico.

r fato superveniente quê impeça
rá automaticamente transferida

anterioímente estabelecido,
contrário, pelo Agente de

Contr

12.3. r durante a sessão pública
observa

12.4. Aho nao I dirêito à contratação
12.5. As norma sem interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados. desde que não comprometam o interesse
da AdministraÇão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÇão de suaspropostas e a AdministraÉo não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentêmente da condução ou do resultado do processo licitatório
12.7. Na contagem dos prazos estabelecídos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incruir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na AdministraÇão.
12 8 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do ricitante, desde que seja possíver o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interêsse público.
12 9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e dê seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevâlecerá as deste Edital.
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12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no portal Nacional de
g:ntralaÇões púbticas (pNCp) e endereço ãt"tront"o cpt-pASSAGEM
FRANCA@hotmait.com

12.1í. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:
12.11.1. ANEXO I - projelo Básico.
12.11.1.1 . Minuta do Contrato

USA
NICIP
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Passagem Franca-MA, 01 de setembro de 2026
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1. OBJETO PROJETO BÁS|CO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA
NOS^SA.S.ENHORA DAS GRAÇAS NO POVOADO BURITIZINHO NO MUNICÍPIO DEPASSAGEM FRANCA-MA,

2. JUSTIFICATIVA
2.1. Justiflca-se a
serviços de reforma
Franca/MA, tendo em

contrataÇão de empresa especializada para a execução dose ampliação de uma escola no município de paàsagem
vista que a Prefeitura Munícipal não dispõe, em seu quadrode servidores, de profissionais com a qualificação técnica necessária para aexecuÇão dos serviços objeto desta contratação. A reforma e ampliação da referidaunidade escolar é uma ação estratégica para atender à crescente demanda porvagas no sistema público de ensino, especialmente no formato de jornada ampliada,

olítica educacional mais inclusiva,
ía. Além de responder à carência
a fortalece o compromisso da
de qualidade, voltada à formação

dom
amen ndicadoÍes educâcio nats e soctats

DOS SERUqOS

3.1 .

assinat
ser pro

Ae
serviço, cuj
deste Projeto B

ê 12 meses, com início a partir de sua
eses, ambos podendo

merúo da ordern de
ro parte intêgrante

13 A prorrogaÇão dos prazos de execução e vigência do contrato será precedidada correspondente adequaÇáo do cronograma "Íísiã*nn-"-nã"iro, 
bem como dejustificativa e autorizacão da autoridade 

""-,"p;à;ãÉ;;'ã'ãereuraçao do ajuste,devendo ser formalizaáa nos autos do pro""s.o aAriÂi"iãtiuã.

!. DA CLASS|F|CAÇÀO DO OBJETO. FORMA DE SELECAO DOFORNECEDOR

4.1. Trata-Se de um servico de engenharia comum - Reforma e Ampliação deEscola - no quat, a modatidàde 
" 

s"i ti"it"oà, ,ã..JJ"r"Liã'no curso do processopeío responsável

4.2. A .execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre osempregados da Contratada e a Administrãção, veOanào_se lratq-uer retaçaó entiàestes que caracterize pessoatidade e suuoioinaçaá ã;ài".- "-

P§ÂçA PR§SíOENTE MEorcE. s,/N - CENTR§, pAssAüErvi FRÂNCA - cEp: ós680-§oo
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5. V|STORIA PARA A LtClTAqÀO
5.1. Para o coreto dimensionamento e elaboração de proposta, os interessados
poderâo realizar vistoria ao local de execução óos serviçôs, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das Og às íg horas,
devendo o agendamento ser eíetuado previamente.

pa§r§t?uaa §8

PÂ§§Aê§M
FNANCA

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
6.1. Todos os materiais, equipamentos e acessórios necessários à execuçâo
dos serviços licltados deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, rigorosamente
adequados à Íinalidade a que se destinam e deverão estar enquadrados nas
normas, especificaÇões, métodos, padronizações, terminologias e simbologias
estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT que lhe
sejam apliúveis. Os mesmos não poderão ser empregados sem a aprovação da
FI s necessários à comprovação da
na

ô.2 LIZAÇÃO seráo imediatamente
re

7

7.1 .

de aco
assuúidaô pela Contratada,

proposta;

por servidor ou
comtssao em próp'rio as falhas
detectad as, i me dos êmpregados
eventualmente envo os, encamin o os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeiçôes, fâlhas ou irregularidades constatadas no curso da exêcução dos
serviços, Íixando prazo paÍa a sua correçâo, certificando-se de que as soluçÕes por
ela propostas sejam as mais adequadas;
7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme
cronograma Íísico- fi nanceiro;

7.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços
da Contratada;
7.6. Não pÍaticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:7.6.7. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, dêvendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;

7.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas

S rnnçn rnesÍ]ENTE MÊsrcg. §lN - csNTRo. pAssAcEM FRÂNCÂ - cgp: 6sôBo-§00
,,;.}
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7.2.
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Contratadas;

7.6.3. promover ou aceitar o desvio de íunçóes dos trabalhadores dacontratada, mediante a uririzacão desLs-áÃ 
"iirioiiiãã"tlüs oaqueras previsrasno objeto.da contratâção e em retaça;álrrçr" !líàãiiàr'p"iã 

" 
qrrl o trabathadorÍor contrâtado;

7,7 Fornecer por escrito as iníormações necessárias para o desenvorvimentodos serviços objeto do contrato,

7 .8. Realizar avaliacões periódicas da qualidade dos servÍÇos, após seurecebimento:

19;,..^,^ _Clunjficar o órgão de representação judiciat para adoção das medidascaorvers quando do descumprimento oas obiigaçoes pàtã ôonlrataoa:

710 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contraladaho da pelo art. 630, inciso lV, da Lei no14
7.1 do Contrato-

8.
8.1.
sua
cum
equtpa
mrntma

8.2.
parte,
SE VE

materr

em sua

serv

deste Projeto Básico e de
ao perfeito
materiais e

e quantidade

ensas, no total ou em
eÍetuados em que

u lta da execuÇão ou dosempreg
8.3. Responsabilizar-se oelos vícios e danos decorentes da execuÉo doobjeto. de acordo com os artigos 14 e 17 a2i,õõãdü;ã;;;fesa do Consumidor(Lei no,8 o7B' de 1990), ticaãdo a contratanie auiãiii"aãiê""ontar da garantiaprestada, caso exigida no editat,.ou oos pagameÀG il;id;; Conrrataoa]ó vaúicorrespondente aos danos sofridos;

?1. Utilizar êmpregados habiÍitados e com conhecimentos básicos do objetoa ser executado, em conformidade com as normas e aeterminãçOes em vigor;8.5. Vedar a utitizacão. na execução u* iÃrriiã", j" àmpregado que sejafamiliar de-agente púbrico ocupante de óargo em cór'ú"i" ã,irr"ç"o de confiançano órgão Contratante, nos termos do artig" z. áá ó;cr"67:i .zoz, de 2010;

8.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obr igaçôes previstas emAcordo, Convenção, Dissídío Coletivo de Trabalho ou equ ivaÍentes das categoriasabrangidas peló contrato, por todas as obrigaÇões trabalhistas, sociais,previdenciárias, hibutárias e asdemats previstas em legislação especíÍica, cujainadimplência não transfere a responsabilidade à Conlratante;ó.t Aceitar que a AdministraÉo Pública não se vincula às disposiÇÕes

PRAçA PRESI§ENTE MEDrcE, s/N - aÊNrRo. pAssAGE,vr FRÂNCÂ - cEp: 65680-§00
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contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamentode participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada,de materia não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em le;, taiscomo valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou prêvidenciários, bemcomo de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;8.8 Comu nicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,qualquer ocorrê ncia anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços8.9 ASSegurar aos seus trabalhado res ambiente de trabalho, inclusiveequipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normasde saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
8.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante oupor seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local doshabalhos, bem como aos documentos reÍativos à execução do empreendimento
8.1 1 Paralisar, por determin açáo da Contratante, qualquer atividade que nãoesteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

ilância de materiais, ferramentas,
, durantê a vigência do contrato

8.13.
cond
que i

8.14.
pertine

discipli
8.í5.
aprovaÇã
especifica
8.í6. Não
anos, exceto na condiÇão de aprendiz para os maiores depermitir a utilização do trabalho do menor de dezoilo anos
perigoso ou insalubre;

rcaea istrativa dos serviços, de modo a
documentos e especifi cações

s Pod
dã legislação

tendo sempre
cond es de seguranÇa, higiene e

nte, para análise e

menor de dezesseis
quatoze anos; nem

em trabalho noturno,

8,1!. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com asobrigações assumidas, todas as cõndições o" nàuiiitàçaá ã qüatincaçao exigioàina licitação;
8.í8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de

=199-: 

pr."rst". em teí para pessoa com deÍiciêÂcia ou para reabititado daHrevroêncla Social, bem como as regras de acessibilidade prevístas na legislação,quando a contratada houver se beneÍciado da preÍerêrrcia ástauetecioa pe"ra Lei n;'13.146, de 2015.

919 . Guardar sigilo sobre todas as informaÇôes obtidas em decorrência documprimento do contrato,

q 20 Arcar com o ônus decorrente de evenlual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, incrusive quanto áoJ"r"iã, ,"riar"is decorrentes

PRAçA pRÊslD§r'rrE MÊorcÊ" §lN - cEsrRú, pÂssAcÉad FRANCA - cEp; ósóBo-oo0
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de fatores futuros e incertos. tais como. os varores providos com o quantitarvo devale transporre, devendo cámotementá_iãs, ;]ã; ü;iJniciatmente em suaproposta não seia satisfatório para o atendimento,io oóiàio o, rícitação, exceto
:y?fir::::"jrlsum dos 

","nto" ",olãáà. 
;;'i;À;""ãã§ z. ao an eÀ ài tã

8.21 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , êstadualou municipâ|, as normas de segurança da Contratante;
8.22
fornecendo todos os

Prestar os serv
matênais,

lÇos

equrpamentos e utensílios em

dentro dos parâmetros e rotinas estabelecido
quantidade, qualidade

s,

e têcnologia adequadas, com a observância às recomendaçóes aceitas pela boatécnica, normas e legislaÇão;
8.23 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante8.24 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;8.25. Apresêntar à Contretante, quando for o caso, a releÇão nominal dos

ução do seryiço;

8 nte quanto à substituiÇão dosemp
que
servi
8.27.
presta
pata
8.28
Respon
pertine
8.29.
necessá

pela
das

ização do contrato, nos casos em

nos horários e locais de
conlrato com capacldade

ao CA
trato e especialidades

96t77 e 12.378/2010);
o caso, as licenÇas

apliúveí; na forma da legislação

8.30 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo como estabelecido no instrumento contratual, neste projeto Básico e seus anexos, bemcomo substituir aqueles realizâdos com materiais defeituosos ou com vício deconstruÇão, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do TeÍmode Recebimento Definitivo

9-3-í: Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos sêrviços,por uso indevido de patentes registraoa" e, nomã oãiãr*iiáJ, por quatquer causade destruição, danificacão. oefãitos ou il*i.çà", aà.êiiço" o, dos bens dacon-tratante, de seus íuniionários ou oá t"rdirãã, ã.01"'que ocorrioos em viapública junto à obra.

8.32. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios prêviamenteaprovados peta ÍiscatizaÇáo e sob suas cuitas, d i;"b", À1ãà", 
"r"r"" e provasnece_ssárias ao controte de quatidade o* ,ãiÀriãa, 

"L-riü e equipamentos aserem apticados nos trabarhos, conforme pr"""àiÀ"r't" õiàvisto 
'néste 

ÉroletJBásico e demais documentos anexos;

PRAçA pR§sloENTE MÊDrcE, s/t'a - cÊNTRo, pÂssAsEM FRANCA - csp: ôsôs§-oo{,
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8.33. Providenciar, conforme. o caso, as ligaÇôes deÍinitivas das utilidadesprêvistas no projeto dê limpeza pública;õ.J4. Aceitar a rescisão do.contrato por ato unilateral e escrito da contratenle ea apticação das penatidades cabív"i"úã;. ;;;;ãã,üo" i"-grr"rro dos satáriose demais verbas trabarhisr"" o"m ãJÃo p"]ffi;à;ffi#;lto das conrribuiçõessociais' previdenciárias e oria com o Fundo aà cáiã,iiir ã" Tempo de serviço
!19§! :f retação aos empregados da iltttoüi,ã àt"tiJamente partcíparemoa execução do contrato:
8 q, - Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre aquitação dos encargos trabathisàs e soctais àeáirentàI aã-contrato;

l;lj-_,_ tpr:."ntar. a comprovação, conforme sotícitado peta contratada, documprimento das obrigaÇões trabat-histas, previaenciáiás ã-pár" 
"o, o FGTS, em

:"JXnHil: "r*"sados da conrratao" qúá"ióii,ãr"niã"pã,iüip",", o" ";";ü;I
pa
situ
cont
das
dae
8.38
confo

9

9.1 Não

da obrigaçâo acima, a retênÇão do
nal ao inadimplemento, até que a

aceita
por parte da

o pagamento
ados contratada que tenham participado

re a joÍnada de trabalho

Minuta

licitatório

'19 . coNrRoLE E FtscALtzAçÂo DA ExEcuÇÀo
1 0. 1. _ o,acompanhamenro e â Íiscãtiza;à; ;;ãiJ.iiçr-o oo 

"onrrato 
constsrêmna verificação da conformidade da prestaçáo aos serviirü uãs materiais, técnicase. equipamentos_empregados, de iorma à ,.ú;;r; ;;",Í"ito cumprimenro doajuste, que serão exercidos por um ou mais 

-representantes 
da Contratante,

::pf"i"lr1l:_q:signados, .na 
ôrma dos arrs. r is 

" 
i r z ãã'iãi no 14.133, de 2021.tv.z. u representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária jara

o acompanhamento e controle da execução ao" s"riçôi à àãcontrato.

í0.3.. A verificaÇão da adequação da prestação do serviÇo deverá ser realizadacom base nos critérios previstos neste projeto Básico.

10 
4 . ..4 Íscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamentoda produtividade pactuada, sem perda da quariaãal ,ã 

"r"àrção 
do serviço, deverácomunicar à autoridade responsàvet para qre eJtà p;;;;;;ã"qu"Çâo contratual
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à produtividade efetivamente rcarizada, respeitando-se os rimites de arteraÉo dos
valores contratuais previstos no Art. í 25 da Lei no 14.133, de 2021.10.5. A conformidade do material/técnicaiequipameÀto a ser utitizado na
execuÇão dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento dauonlraEda que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido neste projeto Básico, informando as respectivas quantidades e
espêcificaçôes técnicas, lais como: marca, qualidade e Íorma de uso.10.6. O representante da. Contratante deverá promover o registro das
ocorrências verÍficadas, adotando as providências necessárras ao fier cuáprimento
das_ 

^cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos ss ío do art. í17 da Lei no

14.133, de 2021.

pR§Ê§tÍu{À ti
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10.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigaçÕes e encargos sociais e
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste
Projeto Básico e na legislaÇão vigente, podendo culminar em rescisão contratual,

no 14.133, de 2021

rae
seryt rco se
atrib ades e, em razão do volume
det s as ações relacionadas à

técnico deverá monitorar

deven
ra evitar a sua degeneração,

irregula
das faltas, falhas e

í 0.9.
consta

't0.10
âvalia
qualid

odae
ade da prestação dos serviÇos rcaltzada

CONTRATADA a
de desempenho e

'10.'Í1. 
.. Em hipótese atguma, será admitido que a própria CONTRATADA

materialize a avallaÉo de desempenho e qualidade aa 
'pràaçao 

dos serviços
realizada.
101?. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do
serviço com menor níver dê conformidade, que poderá ser aceita pero hscar tàcnico,
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

10.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da
prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem c,omo quando esta
ultrapassar os níveis mínimos tolêráveis previstos noé indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas as sanÇóes à CONTRATADA de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.

1.01!. O fiscal técnico poderá realizar avaliaÉo diária, semanal ou mensal,
desde que o período escolhido seja suÍiciente parã avaliaÍ ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestàção dos serviços, podendo ainda:

/->
{§ Ci.lHl: !.O.r*38. 5701O001.r.1.

í 0.8:r:

podendo ser exercidas por
ào exercÍcio dessas

o
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70.1+.r. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresentê osdocumentos comprobatórios das obrigaçõeitr"o.iÀÀtãt á previdenciárias dosempregados alocados na execuÇão Oa óOia.
10 15. A Íscarzação de que trata esta cráusura não excrui nem reduz aresponsabilidade da CONTRATADA, 

. 
inclusive perante terceiros, por quatluei

irregularidade, ainda que resultante de imperfeiÇÕes teànicai, vicios reOiUitórios, ou
:l]|,pS-? 1" materiat inadequ?do. ol ge quatidáde iníerior e, nâ ocorrência desta,
nao rmpilca corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores
e fiscais, de conformidade com o art. 12Oe121daLei n"l+.i3s, de 2021.11. DO RECEBIMENTO E ACEITACÀO OO OÚCró 

'

1.1 1 os serviços depois de concruídos sàrão recebúoi ús condições seguintes:
11.1:1. Provisoriamente, por Comissão de Técnicos Oa CONfúmrufÊ, em
conjunto com a CoNTRATADA, que emitirão o Termo de Recebimento provisório,

99T.plqz^g-d.e vigência de í5 (quinze) dias, nos têrmos do artigo 140, inciso t, â da
lei 14.133121.

co
9raz

11.1 2
CONT
comp
a conta

11.1.2.3.
CONTRA
aprovada

nsta

bimento Provisório, e após as
câdas, o objeto sêrá recebido

comunicaÉo escrita da

emitido pêla
partes, após a
30 (lrinta) dias

ncta

desd
sêrá emitido pela
mesma tenha sido

sem
11.1.2.4. A CONTRATADA deverá concluir os trabalhos reÍerentes as obras
objeto deste Contrato dentro do prazo final previsto no Cronograma, constantes do
Projeto Executivo e da sua proposta.
11.1.2.5. Os prazos estabelecidos nesta Cláusula, só poderáo ser objeto de
?l9r19S?9ão, caso.o. motivo apresentado, devidamente jusiificado, esteja em uma
das hipóteses previstas nos incisos I e ll, do aíl. 124 da úei n.o 14.13312021.

11.1.2.6. Com a conclusáo dos serviços dentro dos prazos estipulados nesta
cláusula, o contrato terá automaticamenie sua vigência expirada sêm necessidade
de qualquer notiÍicação.

12. DO PAGAMENTO
12 1 O pagamento será efetuado pela Contratante no pÍazo de 30 (trinta) dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal.

12.2. A primeira fatura dos serviços só será paga com a apresentaÉo da cópia
da AnotaÉo de Responsabilidade Têcnica - ARÍ dã obra junio ao CRÉA-UR, Oêm
como documentos que comprovem que os serviços íoram inscrilos no INSS.

pRÂçA PRE§IDENTE MEDrcE, s/N - cENTRo, pÂssAcÊtlt FRÂNCA - cEp: 6s§B§-ooo
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12.3. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento deÍinitivo do
serviço, conforme este Projeto Básico
12.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamenle acompanhada da
comprovaÇão da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio de
consulta on-line, mediante consulla aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14j133, de ZO2j.
!2.5. O setor competente para proceder o pagamento dêve veriÍicar se a Nota
Fiscal apresentada expresse os elementos necessários e essencials do documento,
tais como o prazo de validade, a data da emissão, os dados do contrato e do órgão
contratante, o período de prestação dos serviços, o valor a pagar; e eveniual
destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.6. Havendo erro na apresentaqão da Nota Fiscal, ou circunstância que

pag
aeÂ

12.7.
a ord
12.8.
provid
regula

ntrata

o Íicará sobrestado até que a
. Nesta hipólese, o prazo para
regularizaÇáo da situação, nâo

em que constar como emitida

Íiscal da contratada, será
prazo de 5 (cinco) dias úteis,
sua defesa. O prazo poderá

ara q
apres

ser pro tratante

improcede aos responsáveis pela
fiscalização d contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cráJitos.

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratânte deverá adotar as medídas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
12.11. Havendo a efêtiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto aos órgãos competentes
12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação apliúvel.
12.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do
órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

12.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamênto, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma Íorma, para tanto, fica convencionado que a taxa
de compensação Íinanceira devlda pela Conlratante, entre a data do vencimento e

pRAçA PRÊSIDENTE MEOICE, §/N - CENTRü, RASSAGEM FRANCÃ - CEp: ó3680-§00
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o_ efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
t=(

rxt
100

)
365

EM=lxNxVP,onde:

| = índice de atualização Íinanceira;

TX = Percentual da taxa de Juros de
mora anual; EM = Encargos

VP=

ntoeadoefetivo

de um âno contado da data

mediante solicitação da
pós o interregno de um

brigaçôes iniciadas e

,oint no mínimo de um ano
mo reajuste

limite p
13.1.1. :::
contrata
ano, apli
concluídas
13.2. N
será contado a partir dos nancerros

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamênto, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância catcutadã pela úttima
variação conhecida, liquidando a diferenÇa conespondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresenlar memória de cá]culo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

'13.4. .. Nas aÍerições Íinais, o índice utilizado pa.a reajuste será, obrigatoriamente,
o deÍinitivo.
13.5. aso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, sêrá adotado, êm substituiçáo, o que
vier a ser determinado pela legislaÇão então em vigor.196 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.
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13.7 . O reajuste será realizado por apostilamento

14. sANeôEs ADMINISTRATIvAS
14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente
pelas seguintes infraçÕes:
I - dar causa à inexecuÇão parcial do contrato;
I.l . .-. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
AdministraÇão, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interÀse coletivo;lll - dar causa à inexecuçâo total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentaÇão exigida para o cerlame;V 

. 
- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justiÍicado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documenta Ção exigida para a
contrataÉo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII ou da entrega do objeto da
lici
VIII falsa exigida Bara o certame ou
pres
IX

execução do contrato:
fraud na execuÇão do contrato; X

e qualquer natureza;

daL de 10 dê âgosto de

inistrativas previstas

-co

XI
XII
2013

14.2
nesta Lei
I -ad
II - multa;
lll - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

74.2.1., Na aplicação das sanções serão considerados:I - a natureza e a gravidade da infração cometida,
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a AdministraEão pública;
V 

_ 
- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controlé.
14.2.2. A sanção prevista no inciso I do caput do artigo 156 da leí 14.333t2021
será aplicada exclusivamente pela infração administratúa prevista no inciso I do
caput do art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

t4..2.3. A sanÇão prevista no inciso ll do caput do artigo 156 da lei j4.3312021,
calculada na foÍme do edital ou do contralo, não poderáier infêrior a 0,5olo (cinco
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado

Ç rnnr* nneSl§§NTE MEOtrE, §lN - (ENTRü, p,q§§ÂG§Ivt FRANCA - CEF: ó5ê8§-§00
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ou celebrado com contrataÇão direta e será aplicada ao responsável por qualquer
das infraÇões administra tivas previstas no art. í55 da lei 14.331202174.2.4. A sanção prevista no inciso lll do caput do artigo 156 da lei 14.31t2021
será aplicada ao responsável pelas infraçÕes administrativas previstas nos incisosll, lll, lV, V, Vt e V do caput do art. 155 da lei 14.3312021, quando não se justiÍicarâ imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar oucontratar no âmbito da Admini stração Pública direta e indíreta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos
1,4.2.5. A sanção prevista no inciso lV do caput deste artigo será aplicada aoresponsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xt e Xdo caput do art. ÍS5 da Lei 1 4.13312021, bem como petas inírações administrativasprevistas nos incisos ll, lll, IV, V, Vl e VII do caput do referi do artigo que justifiquem
a imposição de penalidade maís grave que a sanção referida no § 40 do artigo 156da lei 1 4 .3312021 , e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito daAdministração Públ ica direta e indireta de todos os entes íederativos, pelo prazo
mt
1,4 do caput do artigo í56 da lei
14 as seguintes regras

der E ncia exclusiva
dê adual pal e, quando
apli cia exclusiva da autoridade
máxi
II e Judiciário, pelo
Minist da função
admini ade hierárquico
equival ÉgÍaío, na forma de
regula
14.2.7. ut do artigo 156 da lei
14.33t2021 prevista no inciso ll do
caput do artigo

,_1r.! Se.a multa aplicada e as indenizaÇões cabíveis forem superiores ao valor
oe pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além daperda desse valoÍ, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

1a:2!: _ A aplicação das sa_nções previstas no caput do artigo 156 da lei
\1!!t?!21 :al exctui, em rrlnose atguma, a oOrigação Oe reparaçáo integrat do
0ano causado à Administração pública.

]1 !:^.]!q aplica.ção da sanção prevista no inciso il do caput do art. 156 da Lei14.í3312021, será Íacultada a defesa do interessado no pra.o de í5 (quinze) dias
útêis, contado da data de sua intimação.

111 . l:e!,,-.gão das sançÕes próvisras nos incisos ilt e tV do caput do arr. 156oa Let 14.1.3312021 requererá a instauração de processo de responsabilização, aser conduzido por comissão composta de 2 (doisj ou mais servidores estaveiã, qLã
avaliará fatos e circunstâncías conhecidos e iàtimará o ricitantà ou o contratado para,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa
escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.
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14.1.1: Em órgão ou entidade da AdministraÉo pública cujo quadro Íuncional nãoseja formado de servidores estatutários, a co-missão ã qrã"ããfàr" o 
""rrià;;i;õ;í58 da tei 14.33t2021 será composta de 2 (dois) óü Ããis ãrpr"gados púbticos

1,31|:T^"11"_.^r.9: 
se-us quadros permanentes, preferencialmente cori, no mínimo.3(rres) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.

1:4.42. Na hipótese de deíerimento ãe pedido de produção de novas provas ou dejuntada de provas jurgadas indispensáveis pera comi".àáiãiiãirnt" ou o contratadopoderá apresentar ategações Íinais no prazo de 15 iq;rnz;t;;as úteis, contado dadata da intimaÇão.

1i:1.1^ ,,,^,9:r?: indeferidas 
.peta comissão, mediante decisão Íundamenrada,provas Ircttas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

14.4.4. . A prescrição ocorrerá em S (cinco) anos, contados da ciência da infraçãopela Administração, e será:
- interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se

iência previsto na Lei no í2.846,

ue lnvi a conclusáo da apuração

leis de
como

as nesta Lei ou em outaas

julgad
autorid
14.6.
com ab dos atos ilícitosprevistôs n nmo , nesse caso, todos osefeitos das ca se estêndidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contÍole, defato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anál ise jurídica prévia.14.7. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo. Legislativo e Judiciário detodos os entes federa tivos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteís, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional deEmpresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executívo federal

1161 . P?rq I'ls. de apticação das sanções previstas nos incisos t, , l e tV do
caput do art. 156 da Lei 14.13312021 , o Éoder'Executivo regulamentará a forma decômputo e as consequências da soma de diversas sanções ãflicaoas a uma mesmaêmpresa e derivedas de contrêtos distintos.
1,4.7. .O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado amulta de mora, na forma prevista em editál ou em 

"ontr"to. 

''-
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1,4.7.1. . A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a
converta em compensatória e promova a eÍinçáo unilateral do contrato iom a
aplicação cumulada de outras sançôes previstas na Lei 14.133t2021.
14.8. É admitida a reabilitação do iicitante ou contratado perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamênte:I - reparação integral do dano causado à Administraçáo pública;
II - pagamento da multa;
III -.transcurso do prazo mínimo de í (um) ano da aplicação da penâlidade, no
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (t;ês) ànos dà aplicação dapenalidade, no caso de decÍaração de inidoneidade:

]y - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;V -. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao
cumprimento dos requisitos definidos nesle artigo.

14.8.1. A sanção pelas inftraÇões previstas nos incisos Vlll e Xll do caput do art
15 de reabilitaÉo do licitantê ou

de programa de integridade pelo
res

15.
Ova ndo como base o orçamento
AN

mil e nov,enta e um reais e
quare intético acerca da obra
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